
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 845986 - SP (2023/0285672-6)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CICERO NARCISO NOBRE (PRESO)
ADVOGADO : FILIPE THOMAZ DA SILVA - SP434392
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. INDULTO. 
DECRETO N. 11.302/2022. PENA RESTRITIVA DE 
DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. É "inadmissível a concessão do indulto previsto no 
Decreto Presidencial n. 11.302/2022 a penas 
restritivas de direito, na linha da vedação contida no 
art. 8º, I, da norma presidencial" (AgRg no HC n. 
814.239/PR, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo 
– Desembargador convocado do TJSP, Sexta Turma, 
julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024).
2. A "reconversão da pena restritiva de direito em 
privativa de liberdade não mitiga a vedação do art. 8º, 
inciso I, do decreto" (AgRg no REsp n. 2.086.182/PR, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 8/10/2024, DJe de 11/10/2024).
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 10 de março de 2025.
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MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. INDULTO. 
DECRETO N. 11.302/2022. PENA RESTRITIVA DE 
DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. É "inadmissível a concessão do indulto previsto no 
Decreto Presidencial n. 11.302/2022 a penas 
restritivas de direito, na linha da vedação contida no 
art. 8º, I, da norma presidencial" (AgRg no HC n. 
814.239/PR, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo 
– Desembargador convocado do TJSP, Sexta Turma, 
julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024).
2. A "reconversão da pena restritiva de direito em 
privativa de liberdade não mitiga a vedação do art. 8º, 
inciso I, do decreto" (AgRg no REsp n. 2.086.182/PR, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 8/10/2024, DJe de 11/10/2024).
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo regimental interposto por CÍCERO NARCISO 
NOBRE contra a decisão que denegou o habeas corpus.

A parte agravante alega que a restrição do Decreto n. 11.302/2022 em 
relação às penas restritivas de direito "é ilegal, pois ofende os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade, porquanto beneficia indevidamente 
pessoas reincidentes ou que tiveram a pena-base exasperada acima do mínimo 
legal" (fl. 477).
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Defende ter direito ao indulto da condenação punida com a pena 
restritiva de direitos, pois, em 23/12/2022, essa sanção já deveria ter sido 
convertida em privativa de liberdade, uma vez que "havia sido preso, para 
cumprimento de nova penalidade, em 21 de dezembro de 2022" (fl. 478).

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso.

No mérito, a irresignação não prospera, pois não se constata flagrante 
ilegalidade no julgamento da Corte impetrada.

Com efeito, o indeferimento do pedido de indulto da condenação cuja 
pena privativa de liberdade foi substituída por restritiva de direitos foi mantido 
pela Corte estadual com amparo na vedação expressa do art. 8º, I, do Decreto n. 
11.302/2022.

Confira-se a fundamentação (fls. 418-420):

No processo-crime 0000542-87.2016.8.26.0412 (execução 
0013258-66.2021.8.26.0576, cadastrado no juízo executório em 
28.07.2021 - fl. 46) foi condenado à pena de 1 (um) ano e 2 
(dois) meses de reclusão, substituída por reprimenda restritivas 
de direitos, consistente em prestação de serviços à comunidade 
e prestação pecuniária, por violação ao art. 180, caput, do 
Código Penal. O escarmento foi convertido em pena privativa de 
liberdade em 16.03.2023, em razão do advento de penas 
reclusivas (conforme fls. 115/116 do feito nº 0013258-
66.2021.8.26.0576).
[...]
Entretanto, imprescindível obtemperar também ser incontroverso 
que, nos casos de imposição de pena restritiva de direitos, quer 
originariamente ou em substituição à reprimenda privativa de 
liberdade, há expresso dispositivo legal vedando a concessão do 
benefício do indulto de penas (Decreto nº 11.302/2022, art. 8º, 
inc. I).
No caso sub judice, conforme já delineado, a reprimenda 
privativa de liberdade, imposta no processo-crime nº 0000542-
87.2016.8.26.0412 (receptação), foi substituída por restritiva de 
direitos, vindo a ser novamente convertida em reclusiva tão 
somente no dia 16.03.2023, ou seja, após a data-base para fins 
de indulto de pena com base no Decreto nº 11.302/2022 
(23.12.2022).
Nesse contexto fático-jurídico, pelas razões exaustivamente 
enumeradas, vê-se que não é caso de acolhimento do pedido de 
indulto, sendo de rigor a manutenção da concisa decisão do 
juízo a quo.
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A decisão da Corte de origem está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior, pois é "inadmissível a concessão do indulto 
previsto no Decreto Presidencial n. 11.302/2022 a penas restritivas de direito, na 
linha da vedação contida no art. 8º, I, da norma presidencial" (AgRg no HC n. 
814.239/PR, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo – Desembargador 
Convocado do TJSP, Sexta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024).

Ademais, esta Corte Superior entende que a "reconversão da pena 
restritiva de direito em privativa de liberdade não mitiga a vedação do art. 8º, 
inciso I, do decreto" (AgRg no REsp n. 2.086.182/PR, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 8/10/2024, DJe de 11/10/2024).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. INDULTO. DECRETO PRESIDENCIAL N. 
11.302/2022. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. AGENTE 
CONDENADO À PENA DE LIBERDADE SUBSTITUÍDA POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. VEDAÇÃO CONTIDA NO 
INCISO I DO ARTIGO 8º DO REFERIDO DECRETO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior já sedimentou o entendimento de que 
"para a análise do pedido de indulto ou comutação de pena, o 
Magistrado deve restringir-se ao exame do preenchimento dos 
requisitos previstos no decreto presidencial, uma vez que os 
pressupostos para a concessão da benesse são da competência 
privativa do Presidente da República" (HC n. 456.119/RS, relator 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 4/10/2018, DJe 
de 15/10/2018).
2. "Não é dado ao Poder Judiciário estabelecer condições não 
previstas no decreto para conceder benefícios nele definidos, 
sob pena de usurpação da competência atribuída ao Presidente 
da República no art. 84, XII, da Constituição Federal". (AgRg no 
HC n. 389.601/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 18/9/2018, DJe de 25/9/2018).
3. O recorrente foi condenado à pena privativa de liberdade, 
substituída por restritiva de direito, hipótese expressamente 
vedada pelo inciso I do art. 8º da norma.
4. A reconversão da pena restritiva de direitos em privativa de 
liberdade, pelo seu descumprimento, não permite a flexibilização 
deste entendimento, pois acarretaria uma inversão de valores, 
beneficiando o agente que frustrou os fins da execução penal.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.104.788/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 5º E 8º, I, AMBOS 
DO DECRETO PRESIDENCIAL N. 11.302/2022. INDULTO. 
CRITÉRIO DE DISCRICIONARIEDADE DO CHEFE DO PODER 
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EXECUTIVO FEDERAL. CONDENAÇÃO À PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE SUBSTITUÍDA POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. INVIABILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. O Tribunal Regional Federal da 4ª Região asseverou que 
substituída a pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos, incide a vedação contida no art. 8º do Decreto 
Presidencial n. 11.302/2022, devendo ser mantida a decisão 
recorrida. (fl. 64).
2. Conforme disposto na decisão agravada, tendo sido o 
paciente condenado à pena privativa de liberdade substituída por 
restritiva de direitos, inviável o reconhecimento da extinção de 
punibilidade, haja vista a norma contida no art. 8º do Decreto n. 
11.302/2022, que veda a extensão do indulto natalino às penas 
restritivas de direitos e de multa.
3. Nos termos da compreensão do Superior Tribunal de Justiça, 
"o Presidente da República optou por não contemplar os 
condenados à pena privativa de liberdade substituída por 
restritivas de direitos com a concessão do indulto, de forma que 
não há que se atribuir interpretação ampliativa. [...] (AgRg no HC 
n. 858.958/SC, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 
7/12/2023).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.080.932/RS, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 845.986 / SP
Número Registro: 2023/0285672-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00002384220238260154 00022988520238260154 22988520238260154 2384220238260154

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FILIPE THOMAZ DA SILVA
ADVOGADO : FILIPE THOMAZ DA SILVA - SP434392
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CICERO NARCISO NOBRE (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CICERO NARCISO NOBRE (PRESO)
ADVOGADO : FILIPE THOMAZ DA SILVA - SP434392
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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